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Proposicdo: MSGPC - Mensagem do Executivo
(Projeto de Lei Complementar)

Numero: 004551/2023

Processo: 9798-00 2023

Parecer Tallia Sobral Nunes - Comissao de Educacao, Cultura e Turismo

Trata-se de Mensagem do Executivo n94551/2023, que dispde sobre projeto de Lei
Complementar sobre a transferéncia do direito de construir de imoveis protegidos por tombamento,
além de estabelecer incentivos, obrigacdes e sangdes relativas a preservacao destes, revoga, ainda,
a Lei Complementar n® 65, de 25 de julho de 2017.

A Transferéncia do Direito de Construir (TDC) consiste na autorizacdo expedida pelo
Municipio ao proprietario do imével urbano, protegido por tombamento, para edificar em outro local,
ou alienar, mediante escritura publica, parte deste direito a outro imével, utilizando o potencial
construtivo equivalente para que o beneficiario edifique acima dos parametros urbanisticos
estabelecidos naquele zoneamento.

A proposicdo em tela substitui a anterior com alguns novos parametros da TDC, trazendo,
por exemplo, vedacbes a aplicacdo do potencial construtivo nas areas contidas no poligono de
tombamento do conjunto histérico da regido central e nas areas de urbanizagao especifica (AUEs),
definidas pelo Plano Diretor da cidade. Traz, ainda, as disposi¢bes para a alienagédo da TDC de
iméveis publicos, instituindo que todo recurso deve ser destinado ao Fundo Municipal de Protecdo ao
Patriménio Cultural (FUMPAC) para protegao do préprio patrimdnio ou outros iméveis tombados.

Além de tais disposi¢bes, a proposicao traz os direitos e deveres correlatos ao imoével
gerador do TDC e o imovel receptor do potencial construtivo, bem como a maneira de se realizar o
célculo de tal potencial. Ressalta-se ainda que a nova proposta amplia para 20 anos o prazo para a
solicitacdo de nova geracao de TDC, a contar da efetivagdo da Ultima transferéncia, prazo atualmente
limitado a 10 anos. Este é o relatério.

Quanto a competéncia da Comissado de Educacdo, Cultura e Turismo, cabe a essa emitir
pareceres sobre proposi¢coes relativas a: "1 - educacdo, ensino, convénios escolares, artes,
patrimonio historico, cultura e comunicagéo; 2 - atribuigédo e alteragdo de denominagéao de logradouro
publico; 3 - turismo, esportes e carnaval; 4 - ciéncia e tecnologia”, conforme preceitua o art. 72, lll, do
Regimento Interno dessa Casa, portanto, a matéria é afeita a competéncia da presente comisséo.

Quanto ao seu mérito, a proposi¢do traz importante regulacdo do art. 35 do Estatuto da
Cidade, uma vez que o instituto da Transferéncia do Direito de Construir necessita de regulagdo no
nivel municipal para sua devida aplicacdo. Vejamos a disposicéo da lei federal:

"Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, podera autorizar o proprietario de imével urbano,
privado ou publico, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura publica, o direito de
construir previsto no plano diretor ou em legislacao urbanistica dele decorrente, quando o referido
imével for considerado necessério para fins de: | - implanta¢do de equipamentos urbanos e
comunitérios; Il - preservagéo, quando o imével for considerado de interesse histérico, ambiental,
paisagistico, social ou cultural; Ill - servir a programas de regularizagao fundiaria, urbanizagéo de
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areas ocupadas por populagéo de baixa renda e habitacdo de interesse social. §1° A mesma
faculdade podera ser concedida ao proprietario que doar ao Poder Publico seu imével, ou parte dele,
para os fins previstos nos incisos | a lll do caput. §2° A lei municipal referida no caput estabelecera as
condicdes relativas a aplicacdo da transferéncia do direito de construir."

Dessa forma, o estabelecimento de pardmetros para sua aplicagéo atende as disposicdes
do estatuto da cidade.

Assim, estando a proposicdo sob andlise desta Comissdo, apds exame dos autos
legislativos, libero para que siga os tramites regimentais até o plenario onde manifestarei meu voto.

Palacio Barbosa Lima, 15 de maio de 2023.

Tallia Sobral Nunes
Vereador Tallia Sobral - PSOL
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